
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2768739 - PR (2024/0373346-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANTÔNIO CARLOS DE FREITAS VIEIRA
AGRAVANTE : APARECIDA DE FATIMA RODRIGUES DE FREITAS VIEIRA
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE SOUZA - PR039933

ANDRESSA FERNANDA VALÉRIO - PR086114
AGRAVADO : LISANDRO CARLOS QUESSADA CORAZZA
AGRAVADO : MARIA VICENTINA QUESSADA CORAZZA
AGRAVADO : JOSE FRANCISCO CORAZZA
ADVOGADOS : GUILHERME DIAS CAPELLO - PR107103

THAIRAN CORVELONI MOTTA - PR085302
IGOR BERTAZZO OSELAME BOEIRA LIMA - PR087483

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS MONITÓRIOS. PRETENDIDA OFENSA AO

 §§2º E 3º, DO CPC. SÚMULA 284 DO STF.ART. 702,
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO. AUSÊNCIA
DE COTEJO ANALÍTICO. REJEIÇÃO LIMINAR.
IMPOSSIBILIDADE. OUTROS FUNDAMENTOS. REVISÃO DE
QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS DE SÚMULA 7
e 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento no enunciado de
súmula 7 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação ao art. 702, §§2º e 3º, do CPC. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Incidência do entendimento exposto pela súmula 284 do STF,
na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao
tema." (AgInt no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.444.719/RS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 26/2/2024,  28/2/2024.
)
4. A parte recorrente limitou-se em alegar genericamente a
inaplicabilidade do  §3º, do CPC, sem demonstrar de art. 702,
forma clara e precisa como o acórdão recorrido teria violado o
referido dispositivo legal, tampouco enfrentou os fundamentos
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autônomos do acórdão, como a inexistência de elementos
probatórios suficientes para embasar a cobrança dos reparos e a
ausência de notificação prévia para a realização das vistorias.
5. Divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e CPC/2015
255, § 1º, do RISTJ)" (  relator MinistroREsp n. 1.888.242/PR,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022,
DJe de ) 31/3/2022.
6. Os precedentes citados tratam de situações em que os
embargos foram rejeitados por ausência de demonstrativo de
cálculo em hipóteses de alegação exclusiva de excesso de
cobrança, não guardam similitude fática com o presente caso, o
qual envolvia questões como a inexistência de participação nas
vistorias de saída, a ilegalidade da capitalização de juros e a
onerosidade excessiva decorrente da pandemia de COVID-19. 
7. A pretensão recursal exige o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, especialmente no que tange à validade das
vistorias de saída, à comprovação da ciência dos locatários sobre
os reparos necessários e à análise da abusividade dos juros
pactuados.
8. Aplicação do entendimento do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que, no âmbito do procedimento monitório, a oposição
dos embargos encerra a fase de cognição sumária, seguindo a
ação pelo rito ordinário, que permite o juízo completo a respeito do
direito perseguido na ação monitória.
9. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
10. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025
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Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2768739 - PR (2024/0373346-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANTÔNIO CARLOS DE FREITAS VIEIRA
AGRAVANTE : APARECIDA DE FATIMA RODRIGUES DE FREITAS VIEIRA
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE SOUZA - PR039933

ANDRESSA FERNANDA VALÉRIO - PR086114
AGRAVADO : LISANDRO CARLOS QUESSADA CORAZZA
AGRAVADO : MARIA VICENTINA QUESSADA CORAZZA
AGRAVADO : JOSE FRANCISCO CORAZZA
ADVOGADOS : GUILHERME DIAS CAPELLO - PR107103

THAIRAN CORVELONI MOTTA - PR085302
IGOR BERTAZZO OSELAME BOEIRA LIMA - PR087483

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS MONITÓRIOS. PRETENDIDA OFENSA AO

 §§2º E 3º, DO CPC. SÚMULA 284 DO STF.ART. 702,
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO. AUSÊNCIA
DE COTEJO ANALÍTICO. REJEIÇÃO LIMINAR.
IMPOSSIBILIDADE. OUTROS FUNDAMENTOS. REVISÃO DE
QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS DE SÚMULA 7
e 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento no enunciado de
súmula 7 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação ao  §§2º e 3º, do CPC. art. 702,
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Incidência do entendimento exposto pela súmula 284 do STF,
na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao
tema." (AgInt no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.444.719/RS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 26/2/2024,  28/2/2024.
)
4. A parte recorrente limitou-se em alegar genericamente a
inaplicabilidade do  §3º, do CPC, sem demonstrar de art. 702,
forma clara e precisa como o acórdão recorrido teria violado o
referido dispositivo legal, tampouco enfrentou os fundamentos
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autônomos do acórdão, como a inexistência de elementos
probatórios suficientes para embasar a cobrança dos reparos e a
ausência de notificação prévia para a realização das vistorias.
5. Divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e CPC/2015
255, § 1º, do RISTJ)" (  relator MinistroREsp n. 1.888.242/PR,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022,
DJe de ) 31/3/2022.
6. Os precedentes citados tratam de situações em que os
embargos foram rejeitados por ausência de demonstrativo de
cálculo em hipóteses de alegação exclusiva de excesso de
cobrança, não guardam similitude fática com o presente caso, o
qual envolvia questões como a inexistência de participação nas
vistorias de saída, a ilegalidade da capitalização de juros e a
onerosidade excessiva decorrente da pandemia de COVID-19. 
7. A pretensão recursal exige o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, especialmente no que tange à validade das
vistorias de saída, à comprovação da ciência dos locatários sobre
os reparos necessários e à análise da abusividade dos juros
pactuados.
8. Aplicação do entendimento do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que, no âmbito do procedimento monitório, a oposição
dos embargos encerra a fase de cognição sumária, seguindo a
ação pelo rito ordinário, que permite o juízo completo a respeito do
direito perseguido na ação monitória.
9. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
10. Agravo não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-stj fls. 510-511.)

Segundo a parte agravante (e-stj fls. 514-523), a matéria discutida é
eminentemente jurídica, relacionada à aplicação do  §§2º e 3º, do CPC, e que art. 702,
o acórdão recorrido violou lei federal e divergiu de jurisprudência consolidada,
requerendo a reforma da decisão agravada e a admissão do Recurso Especial.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada apresentou contrarrazões (e-stj fls. 527-539.)
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É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-stj fls. 510-511):

A respeito das razões recursais, consignou o Órgão Julgador:

*”Em primeiro lugar, sustentam os apelantes que os Embargos à
Monitória deveriam ser liminarmente rejeitados, porquanto descumpridos
os requisitos do  §3º, Código de Processo Civil. Sem razão. art. 702,
Dispõe o referido dispositivo legal:  Independentemente de Art. 702.
prévia segurança do juízo, o réu poderá opor, nos próprios autos, no
prazo previsto no  embargos à ação monitória. (…) §3º Não art. 701,
apontado o valor correto ou não apresentado o demonstrativo, os
embargos serão liminarmente rejeitados, se esse for o seu único
fundamento, e, se houver outro fundamento, os embargos serão
processados, mas o juiz deixará de examinar a alegação de excesso”.

No caso, a disposição não se enquadra na referida hipótese legal de
rejeição liminar, porquanto, a despeito de não ser trazido o
demonstrativo de débitos ou o valor correto a ser pago, este não é o
único fundamento, já que as teses de defesa (mov. 64.1), em resumo,
são fundadas:

(a) na inexistência de participação nas vistorias de saída dos imóveis, o
que torna inexigível os débitos a esse título;

(b) a ilegalidade da capitalização dos juros cobrados; e

(c) a onerosidade excessiva decorrente da Pandemia de COVID-19.

Frente a isso, mostra-se correta a rejeição da preliminar em questão.
(mov. 16.1 – apelação cível)”*

Nesse contexto, verifica-se que a revisão do entendimento assentado
pelo Colegiado quanto à aplicação do dispositivo tido por violado ao caso
dos autos demandaria a incursão no acervo fático e probatório dos
autos, inclusive mediante análise de cláusulas contratuais, o que não é
viável nesta seara recursal, considerando que “O recurso especial não
comporta o exame de questões que impliquem revolvimento do contexto
fático-probatório dos autos e interpretação de cláusula contratual, a teor
do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ” (AgInt no AgInt no

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, QuartaAREsp n. 2.143.225/DF,
Turma, julgado em  DJe de . 6/3/2023,  13/3/2023)

Ressalta-se que “a inadmissão do recurso especial interposto com
fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal, em razão da
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incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto
em que suscita divergência jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo
legal ou tese jurídica” (AgInt no AgRg no  Rel. Min. AREsp 317.832/RJ,
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de . 13/3/2018)

Diante do exposto, inadmito o recurso especial.

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.444.719/RS,
 DJe de )26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No caso em análise, trata-se de ação monitória ajuizada pelos recorrentes
para cobrança de valores decorrentes de contrato de locação e confissão de dívida, na
qual os recorridos opuseram embargos monitórios alegando, entre outros pontos, a
inexistência de participação nas vistorias de saída dos imóveis, a ilegalidade da
capitalização de juros e a onerosidade excessiva decorrente da pandemia de COVID-
19.

A sentença de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os
embargos, excluindo valores referentes a reparos no imóvel e determinando o
recálculo dos juros. O acórdão recorrido, por sua vez, manteve a rejeição do pedido de
rejeição liminar dos embargos monitórios, sob o fundamento de que as teses
apresentadas pelos recorridos não se limitavam à alegação de excesso de cobrança,
mas envolviam questões de abusividade contratual e regularidade das vistorias, o que
demandaria análise de provas e fatos específicos do caso.

Irresignados, os recorrentes interpuseram recurso especial, alegando
violação ao  §§2º e 3º, do CPC, e dissídio jurisprudencial, mas sem impugnar art. 702,
de forma específica os fundamentos do acórdão recorrido.

Feitas tais considerações, pode-se afirmar que os recorrentes limitaram-
se a alegar genericamente a inaplicabilidade do  §3º, do CPC, sem demonstrar art. 702,
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de forma clara e precisa como o acórdão recorrido teria violado o referido dispositivo
legal, tampouco enfrentaram os fundamentos autônomos do acórdão, como a
inexistência de elementos probatórios suficientes para embasar a cobrança dos
reparos e a ausência de notificação prévia para a realização das vistorias. 

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstânci as que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ora, conforme destacado no acórdão recorrido (fls. 416), as teses de
defesa apresentadas nos embargos monitórios não se limitaram à alegação de
excesso de cobrança, mas envolveram questões como a inexistência de participação
nas vistorias de saída, a ilegalidade da capitalização de juros e a onerosidade
excessiva decorrente da pandemia de COVID-19, o que afasta a aplicação do art. 702,
§3º, do CPC.

Assim, os precedentes citados pelos recorrentes, que tratam de situações
em que os embargos foram rejeitados por ausência de demonstrativo de cálculo em
hipóteses de alegação exclusiva de excesso de cobrança, não guardam similitude
fática com o presente caso, uma vez que - repita-se - os embargos monitórios da
presente lide abrangia diversas questões. 

Se não bastasse, os recorrentes limitaram-se a transcrever trechos
genéricos de julgados, sem realizar a necessária análise comparativa entre os
fundamentos das decisões apontadas como paradigmas e o acórdão recorrido,
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Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

Dito isso, a pretensão recursal exige o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, especialmente no que tange à validade das vistorias de saída, à
comprovação da ciência dos locatários sobre os reparos necessários e à análise da
abusividade dos juros pactuados.

Desse modo, o acórdão recorrido fundamentou-se em elementos
concretos dos autos, como a ausência de assinatura nos laudos de vistoria e a
inexistência de notificação prévia aos locatários, para concluir pela insuficiência
probatória dos documentos apresentados pelos recorrentes.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e indenização por danos morais e materiais. 2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pelaART. 489

 (...) (AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emSúmula 7/STJ.  AREsp n. 2.627.058/MG,
 DJe de )PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial. 2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ. (...) (AgInt no11/11/2024,  13/11/2024.

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.287/SP,
 DJe de )28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
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impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,

 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO
 III, DO NCPC (  § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão deART. 932, ART. 544,

 Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo9/3/2016:  CPC/2015
 III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF). 3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso. 4. Agravo interno não provido. (AgInt noart. 932,

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.925.017/SC,
 DJe de )5/9/2022,  8/9/2022.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Nesse sentido, pode-se afirmar que houve a conversão do rito nos
embargos monitórios, conferindo aos documentos que instruem a inicial eficácia de
título executivo judicial.

Consequentemente, incide o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça  no sentido de que, no âmbito do procedimento monitório, a oposição dos
embargos encerra a fase de cognição sumária, seguindo a ação pelo rito ordinário, que
permite o juízo completo a respeito do direito perseguido na ação monitória.

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. INSTRUÇÃO. PROVA
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ESCRITA. EMBARGOS MONITÓRIOS. RITO ORDINÁRIO.
JULGAMENTO SURPRESA. PRESCRIÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  1. Discute-se SÚMULA Nº 7/STJ.
nos autos acerca da regularidade da instrução da ação monitória e a
respeito da ocorrência de decisão surpresa e da prescrição. 2. O
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, no
âmbito do procedimento monitório, a oposição dos embargos encerra a
fase de cognição sumária, seguindo a ação pelo rito ordinário, que
permite o juízo completo a respeito do direito perseguido na ação
monitória. 3. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a
incidência da  4. Agravo interno não provido. (AgInt no Súmula nº 7/STJ.
AREsp 1871020 / RJ, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, Julgamento 05/05/2025, DJEN ) 09/05/2025.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.
 § 4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (ART. 544,

 § 4º, I, do CPC).art. 544,  2. Não basta, para afastar o óbice da
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a po sitivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada. Súmula nº 83/STJ,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 238.064/RJ,
 DJe de  Grifo Acrescido) 7/8/2014,  18/8/2014.

Ante o exposto,  do agravo do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 15% (quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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